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Ari. 71. A Camara, dos Deputados dispõe do prazo de euarenta e
cinco dias para votar o orçamento, a partir do dia em que receber a
proposta do Governo; o Danselho Federal, para o mesmo fira, do prazo
de vinte e cinco dias, a contar da expiração tio concedido á Gamara
dos Deputados.. O prazo para a -Camara -dos Deputados pronunciar-
se sobre as emendas do Conselho Federal será de quinze dias, contados
a partir da expiração de prazo (coneedido do Conselho Federal. .

Art. 72. O Presidente da Republica publicará o orçamento.:
o) no texto que lhe fèr enviado pela Camara dos Deputados, si

ambas as Camaras guarstarera nas suas (deliberações os prazos acima
fixados;

b) no texto votado pela Camara dos Depiatados, si e Conselho Fe-
Belho Federal, no prazo prescrito. não deliberar sobre o mesmo;
- c) no texto votado pelo Conselh&Federal, si a Camara dos Depu-

lados houver excedido os prazos que fio são fixados para a votação
da proposta do Governo ou 'das emendas do 'Conselho Federai;

el) no texto da proposta apresentada pelo Governo, si ambas as
Cantaras urro houverem terminado, nos prazos prescriptos, a yotação
do orçamento.

DO PÀESIDENTE DA aziworacti
• -

At. 73. O Presidente da Republica, autoridade suprema do
Estede, coerdena a actividade dos ergues representativos, de grau au-
perior, dirige a politica Interna e externa, e promove ou orienta a ph-
litica 'tglsiativa de interesse nacional, e euperiutergie a administra-
ção do Paiz.

Art. 74. -Compete privativamente ao Presidente da Republica:
a) sanccianar, promulgar e fazer publicar as leis e 'expedir de-

eretos e regulamentos para sua execução;
b) expedir decretes-leis, nos termos -cies arte. 12 e 13;
c) manter relações com os Estados extrangeiros;
d) • celebrar -convenções e tratados laternacionaes, "ad refere:1e

dum" dc Poder Legislativo;
• c) exercer a chefia suPrema das ferças armadas da União, ad-

lninistrando-as por intermedid dos orgãos do alto commando;
fs decretar a mobilisaoão das :orças arreadas;

' g) declarar a guerra, depois de autorisado pelo Poder Legislativo,'
e, ladepentlentemente de autorização, etn caso de invasão ou aggres-
eão extfaingeira;

h) fazer a paz "ad referendum" do Peder Legislativo;
O permittir, após autorisação do Poder Legislativo, a passagem

de fortes extrangeiree pelo territories nadoeel;
j) intervir nas Estados e neles executar a intervenção nos ter-

mos coastitueionaes; .
1) .decretar o estado de erneegencia e o e

•

 stado de guerra nos
termos do -art. 100;

1) prover os .eergos federees,--salee as excepçães previstas na
Constituição e nas leis,

na) aukorisar brasileiros a aceedter pousio. 'Emprego ou Dom-míssil° de governo extrangeiro;
n) determinar que entrem provisoriamente em execução ante!

de ~ovados pelo Perlamento, op tratados ou convenções interna-
cionaes, si a isto o aconselharem os interesses .do Pal.

Art. 75. São prerog.ativas do -Presidente da Republica;
a) indicar um dos candidatos á Presidencia da Republica;
e) dissolver a Camara dos Deputados 'iro caso do paragrapho

.unice do artigo 167;
c) nomear os ministros de Estado; 	 •	 •
d) designar os membros 'do Conselho Federal, -reservados á sua,

escolha;
e) adiar, prorogar e convocar o Parlamento;
f) exercer o direito de graça. 	 .	 •
Art. 76. Os actos officiaes do Presidente da Republica serão

referendados pelos seus elinistree, salvo os expedidos no uso de suas
prerogatives,	 gusas não exigem 'referenda". -

Art. 77: Nos casos de impedimento temperado ou visitas Of-
ficiaee a paizes estrangeiros, o Presidente da Republica designará,
dentre os membros do Conselho Federal,- o seu enbstitato.

Arta 78. Vagando por qualquer motivo a Presidencia da Repu-
blica„o Conselho Federal elegerá dentre os seus membros, no mesmci
dia ou no . dia immediato, o Presidente provisorio, que convocará para
o quadragesitio dia, a coutar da sua eleição, o Cellegio eleitoral do
Presidente da Republica.

§ IP Caso a eleição do Presidente provisodo não possa ene-
etuar-se no prazo acima, o Presidente do Conselho Federal assumirá
a Presidencia da Republica, até a eleição, pelo Conselho Federal, do
Presidente Provisorio.

• 5 2.0 O Presidente eleito começará novo penedo presidenciel,
§ 3.0 O Presidente provisorio não poderá usar da prerogateva da

leira a do artigo 75.
Art. 79. Si decorridos sessenta dias da sua eleição, o Presidente

da Republica não houver assumido o poder, o Conselho Federal de-
cretará vaga a Presidencia, procedendo-se a 'lova eleição.

Art. 80. O periodo presidencial será de seis temos.
Art. 81. São condições de elegibilidade .á Presidencia da Repu-

blica ser brasileiro nato e maior de trinta e cinco Imos. 	 1
Art. 82. O collegio eleitoral do Presidente da Republica eom-

põe-se:
a) do eleitores designadee pelas Cainaras Munielpaes, 'elegendo

cada Estado, un3 numero do eleitores proporcional 6, sue população,

DOS MIN1STROs DE ESTADO

Art. 88. O Presidente da Republica é auxiliado pelei Ministres
de Estado, agentes de sua confiança, que lhe subscrevem os actos:

Paragrapho unico —,Sd o brasileiro nato, maior de vinte o -cinte
annos, poderá ser Ministro de Estado. 	 -

Art. 89. Os Ministros de Estado não são responsaveis perante
o Parlamento, ou perante os tribunaes, pelos conselhos dados ao
Presidente da Republica.

§ 1.0 Respondem, porém, quanto aos seus actos, pelos crimes qua-
lificados em lei.

§ 2P Nos. crimes Communs' e de responsabilidade serão proces-
sados e julgads: pelo Soprei:no Tribuna/ Federal, e, nos connexes
com os do Presidente da Republica, pela autoridade competente para
o julgamento deste.

DO PODza JUDICIAM)

Disposicées preihtinares

. Art. 90. São eretos do Poder Judiciario:

-c O Supremo Tribunal Federal;.
b) Os juizes e tribunaes dos Estados, do District° Federal e ice

Territories;
c) Os juizes e tribunaes militares.	 •
Art. 91. Salvas as restriccões expresses ria Constituição, as

zes gozam das garantias seguintes:
a) vitaliciedade, não podendo perder o cargo -enge em virelia

de sentença judiciaria, exoneração a pedido, ou aposentadoria. cem-
pulsoria aos sessenta e oito annos de idade ou em razão de invalide;
comprovada, e facultativa nos casos de serviço publico preetudo por
meie de trinta annos, na fórma da lei;

b) Inamovibilidade,' salvo por promoção encena, remoção 3 1),'-
dido, ou pelo voto de dois terços dos juizes effeativoe do trweete. .-
portar -competente, em virtude de Interesse publico;

. e) irreductibilidade do vencimeiges, lu* ficam, todavia, aujedebt
a impostos..,	

t •

não podendo, entretanto, o maxime desse numero exceder de -Int*
e cinco;

b) de ciumenta, eleitores, designados pelo Conselho da Economia
Nacional, dentre empregadores e empregados em numero egual;

c) de vinte e cinco eleitores, designados pela Camara dos Depu-
tados e de vinte e cinco designados pele Conselho Federai, dentre cida-
dãos de notoria reputação.

Paragrapho unico — Não poderá recahir em membros do Par-
lamento Nacional ou das Assembleas Legislativas dos Estados a deai-
gnação para eleitor do Presidente da Republica.

Art. 83,. Noventa dias antes da expiração do portado peesiden-
dal., será constituido o collegio eleitoral do Presidente da Repu.
bica.
• Art. 84. O eollegio eleitoral reunir-se-á na Capital da Repu-
blica vinte dias antes da -expiração 'do portado 'presidencial o asoo-
lherá o seu candidato 'á Preside/leia da Republica. Si o Presidente •
da Republica não usar da prerogativa de indicar candidato, será -4e-
clamado eleito o escolhido 'pelo collegio eleitoral. -

Paragraphe unico — Si o Presidente da Republich indicar -can-
didato, a eleição será directa e por sueragio universal entre es dois
candidatos. Neste' caso, 'o Presidente da República terá prorogado o
seu portado até a conclusão elas operações eleitome.s e pomo do Pre-
sidente eleito. 	 -

Dá RESPONSAIULIDADE DO PRESIDMITE D.i REPUDIAGA
•

Art. 83. São crimes 'de responsabilidade os actos do Peceidente
da Republica, definidos einelei, que attentarern contra: 	 •

a) a existencia da União;
b) a Constituição;
c) o livre ex'ercidio dos poderes po/iticos;
d) a probidade administrativa e a guarda e emprego dos (lanhei.

res publicas;
e) a execução das decieões judiciarias.

- Art. 80, O Presidente da . Reptiblica -será submettido a processo
e julgamento perante o Conselho Federal, depois de derlarada per
dois terços de votos- da Camará dos Deputeeos a ,procedenria de
accusação.

• •§1.0 O Conselho Federal só poderá applicar a pena de perda
do cargo, com inhabilitação até o maxieno de cinco anstoe para 3
exercicio de qualquer funeção publica, seio prejuizo das arc;e4
e crizeinaes GaiaiVel.9 na especie.

§ 2.° Uma lei especial definirá os crimes de reseonsalelielade
' do Presidente da Republita e regulará a accusaçao, o proeeeso e
julgamento.

Art. 87. O Presidente da Anal/ales. 'raio podo, durante o exer-
cido de suas /Micções, ser respensabiLisedo por actos exiranium
mesmas.
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